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O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UNISTALDA, no uso de 

suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados que se encontra aberta 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM (MENOR 

TAXA ADMINISTRATIVA), modo de disputa ABERTO, objetivando a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE ESTÁGIOS DE 

ESTUDANTES PARA A CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UNISTALDA/RS nos 

termos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 

2005, Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 

8.666/93 e suas alterações posteriores, em que reunir-se-ão o pregoeiro e sua equipe de apoio, 

designados pela Portaria nº 349, de 25 de agosto de 2023, obedecidos os seguintes horários e 

datas para os procedimentos seguintes: 

 

-RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: até 

as 08h29min do dia 23/10/2023. 

-ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 23/10/2023, às 08h30min. 

-INÍCIO DA FASE DE DISPUTA DE PREÇOS: 23/10/2023, às 08h31min. 

-LOCAL: https://www.portaldecompraspublicas.com.br.  

-MODO DE DISPUTA: Aberto 

 

-DO OBJETO: 

Constitui objeto da presente licitação, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE ESTÁGIOS DE ESTUDANTES PARA A CAMARA 

MUNICIPAL DE VEREADORES DE UNISTALDA/RS obedecidas as especificações mínimas 

contidas no Anexo I (Termo de Referência), que faz parte integrante deste Edital. 

 

1. DO CREDENCIAMENTO. 
 

1.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, 

em sua FORMA ELETRÔNICA. 

1.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2023 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM (MENOR TAXA ADMINISTRATIVA) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01/2023 

EXCLUSIVO PARA ME, EPP OU MEI, CONFORME PREVÊ O ART. 48, INCISO I, DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 147, DE 07 DE AGOSTO DE 2014. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AGENCIAMENTO DE ESTÁGIOS DE ESTUDANTES PARA A CAMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE UNISTALDA/RS 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

1.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas movimentações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

1.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

1.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação da 

empresa participante no momento da habilitação. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS e que sejam Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte e MEI pelo que 

determina o art. 48, da Lei complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, que alterou a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

2.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

2.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

2.2.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

2.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

2.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.3. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

2.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

2.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

2.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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2.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

2.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

2.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

2.3.5. Que não emprega menor de dezoito anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos, e que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;   

2.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

2.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

2.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

3.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

3.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

3.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

3.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
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4.1.1. Valor unitário e total para o item, em moeda corrente nacional, até duas casas decimais 

após a vírgula;        

4.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações do Termo de Referência. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.3. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços, bem como custos de entrega, deslocamento de funcionários ou 

profissionais, e todos os encargos decorrentes da efetivação dos serviços. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data 

de sua apresentação.  

4.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

  

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES. 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

5.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

5.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo 

deste edital. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

poderá ser livre.  

5.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

5.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

5.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

5.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro. 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro.  

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. Quando 

a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro 

aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 

reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

5.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no Art. 3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços: 

5.27.1. Produzidos no país; 

5.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;  

5.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

5.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

5.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

5.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

5.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

5.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

6.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

6.2.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

6.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

6.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE 

ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

6.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

6.5.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

6.5.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

6.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
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verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

6.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

7. DA HABILITAÇÃO. 

 

7.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, 

em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e habilitação técnica. 

7.1.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

7.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.  

7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de 

inabilitação. 

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

7.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

7.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação, até a data e horário definidos para recebimento das 

propostas: 

 

 7.7.1. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

7.7.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

7.7.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
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7.7.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

              7.7.1.4 No caso de beneficiária da Lei Complementar n° 123/2006, deverá apresentar 

certificado do MEI, se microempreendedor individual ou Certidão de enquadramento, expedida pela 

Junta Comercial do Estado da Empresa, podendo esta ser substituída pela consulta de optante no 

site do Simples Nacional ou ainda, declaração firmada por contador ou representante da empresa, 

de que se enquadra como microempresa, empresa de pequeno porte ou MEI (ANEXO V); 

7.7.1.5 Cédula de Identidade do proprietário e dos respectivos sócios se houver. 

7.7.1.6 Em se tratando de Procuradores deve ser apresentado instrumento de procuração 

pública ou particular com firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular 

lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais 

atos pertinentes ao certame, acompanhado da correspondente Cédula de Identidade. 

 

 7.7.2. Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

7.7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

7.7.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, 

se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

7.7.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante; 

7.7.2.4. Certidões Negativas de Débito junto as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 

do Licitante; 

7.7.2.5. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

7.7.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

 

 7.7.3. Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

 7.7.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 

três meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no 

período, do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro indicador que o venha 

substituir. 

 7.7.3.1.1. Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser 

apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, 

assinado pelo Contador. 

 7.7.3.1.2. As empresas com menos de um exercício financeiro, devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial 

levantado, conforme o caso. 
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 7.7.3.1.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive 

o de abertura) e Demonstrações Contábeis assim apresentados: 

a) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em 

jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 

b) No caso das demais sociedades empresárias, o balanço deverá ser acompanhado dos 

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na 

Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se 

acha transcrito ou autenticada na Junta Comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos ser 

assinados por contador registrado no CRC - Conselho Regional de Contabilidade, e pelo titular ou 

representante legal da empresa; 

c) No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o 

balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 

registrados na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das folhas nos quais se 

acha transcrito ou autenticado na Junta Comercial, devendo ser assinado por contador registrado 

no CRC - Conselho Regional de Contabilidade, e pelo titular ou representante legal da empresa; 

d) No caso de sociedade simples e Cooperativa - o Balanço Patrimonial deverá ser inscrito 

no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas assinado por contador registrado no CRC - 

Conselho Regional de Contabilidade, e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo 

aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório; 

 e) Os documentos contábeis do último exercício já exigíveis gerados pelo SPED - Sistema 

Público de Escrituração Digital, deverão estar acompanhados do Termo de Autenticação ou do 

Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital, bem como do requerimento de autenticação. 

 7.7.3.1.4. Os documentos relativos ao subitem 7.7.3.1. deverão ser apresentados contendo 

assinatura do representante legal da empresa proponente e do seu contador, ou, mediante 

publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e 

a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no CRC - 

Conselho Regional de Contabilidade, são indispensáveis. 

 7.7.3.2. A capacidade Financeira da Empresa será avaliada mediante os seguintes 

indicadores: 

Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte: 

 

      Ativo Circulante 

  LC = -------------------------------- 

    Passivo Circulante 

 

Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender 

obrigatoriamente, os seguintes requisitos: 

 

  LC  maior ou igual a 1(um) 

 

 7.7.3.2.1. A licitante que apresentar em seu balanço resultado menor do que 1 (um) no 

índice acima fica obrigada a comprovar, na data de apresentação da documentação, Patrimônio 

Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para a aquisição 

para o item ao qual corresponde sua proposta. 
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 7.7.3.2.2. O item 7.10.3.2. é somente considerado para fins de Qualificação Econômico-

Financeira da proponente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela 

concorrente não terá qualquer influência na sua classificação final. 

7.7.3.3. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica em data não superior a 60 (sessenta) dias da data de abertura da 

licitação. 

 7.7.4. Outras declarações: (MODELO ANEXO III) 

7.7.4.1 Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre 

em qualquer das condições impeditivas, especificando:  

7.7.4.1.1 Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

7.7.4.1.2. Que não está suspenso de contratar com a Administração Pública; 

7.7.4.1.3. Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

7.7.4.2 Declaração, em atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal, de que não emprega menor de dezoito anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos, e que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

7.7.4.3. Declaração expressa de que o proponente tem pleno conhecimento do objeto 

licitado e cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital. 

 

 7.7.5. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

7.7.5.1 Certidão de registro no Conselho Regional de Administração - CRA; 

7.7.5.2 Atestado da capacitação técnico-operacional, em nome da empresa, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com 

objeto compatível com o ora licitado ou similar, em características, quantidades e prazos; 

7.7.5.3 Indicação explícita das instituições de ensino de nível superior e de nível médio com 

as quais a licitante mantém convênios ou outros instrumentos jurídicos para a satisfação do objeto 

da licitação. 

 

7.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.  

7.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

7.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  
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7.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

7.13. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

8.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

8.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

8.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

8.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

8.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

8.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

8.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

8.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

9. DOS RECURSOS. 

 

9.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
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forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.4. O prazo para resposta para o recurso se dará em até 2 (dois) dias úteis. 

9.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 

DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus 

dados cadastrais atualizados. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 
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11.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

 

12. DO TERMO DE CONTRATO  

12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

12.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

12.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a contratante poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de 

seu recebimento. 

12.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Câmara de Vereadores. 

12.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

12.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

12.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

12.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da contratante previstos nos artigos 79 e 80 da 

mesma Lei. 

12.5. O prazo de vigência da contratação se encerra findando o prazo de garantia dos itens, 

conforme determinado no Termo de Referência em anexo. 

12.6. Previamente à contratação a Câmara de Vereadores realizará consultas para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 

do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

12.7. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

12.7.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

no edital e anexos. 

  

13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

 

13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 
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14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

14.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

15. DO PAGAMENTO. 

  

15.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 

16.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

16.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

16.1.3. Apresentar documentação falsa; 

16.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

16.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.6. Não mantiver a proposta; 

16.1.7. Cometer fraude fiscal; 

16.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.2 Pela inexecução, total ou parcial, do ajuste, a CONTRATANTE poderá, garantida a ampla 

defesa e o contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) advertência: sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais 

tenha concorrido, e desde que ao caso não se apliquem as demais penalidades. 

b) quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo município, referente ao serviço 

prestado, aplicação de multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta, por 

reincidência, sendo que a licitante terá prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para efetivar a 

adequação do serviço. Após 3 (três) reincidências e/ou o prazo para adequação, poderá também 

ser anulada a nota de empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena 

prevista no art. 87, III da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

c) pela subcontratação de serviços será anulada a nota de empenho, rescindido o contrato e/ou 

imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 2 

(dois) anos. 

d) pela apresentação de documentação falsa, retardamento na execução do objeto, não 

manutenção da proposta, comportamento inidôneo e fraude ou falha na execução do contrato 

poderá ser anulada a nota de empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a 

pena prevista no art. 87, III da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

e) pela inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara de 

Vereadores pelo prazo de 5 (cinco) anos nos termos da Lei Federal 10.520/2022 e/ou a pena 

prevista no art. 87, III da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor atualizado do contrato; 
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f) multa de 8% (oito por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela inexecução parcial 

do mesmo, pela entrega de serviços/parcelas em desacordo com as especificações, após o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis para adequação, podendo, também ser anulada a nota de empenho, 

rescindido o contrato e/ou imputada à licitante a pena prevista no art. 87, III da Lei nº 8.666/93, pelo 

prazo de até 2 (dois) anos. 

g) a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela 

contratante, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à penalidade 

de multa de 3% (três por cento) do valor total do contrato, entendido este como o equivalente ao 

que o adjudicatário perceberia durante toda a vigência do Contrato conforme sua proposta. 

16.3  As penalidades serão registradas no cadastro da CONTRATADA, quando for o  caso. 

16.4 Nenhum pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual; 

16.5 As multas aplicadas serão descontadas do pagamento a ser efetuado, ou cobradas 

judicialmente, no caso de não serem pagas voluntariamente. 

16.6 Se o motivo das penalidades ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força 

maior, devidamente justificado e aceito pela Câmara de Vereadores, a CONTRATADA ficará isenta 

da sanção prevista. 

16.7 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 

inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

 

17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

17.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA 

no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br ou mediante protocolo na Câmara de 

Vereadores de Unistalda. 

17.3. Caberá a autoridade superior decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias 

úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

17.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

17.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras 

Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

17.6. A autoridade superior responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

17.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 

17.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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17.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Câmara de Vereadores. 

17.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

17.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

17.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 

designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 

poderes para impugnar o Edital). 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

18.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

18.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

18.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara de 

Vereadores, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Câmara de Vereadores não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Câmara de Vereadores. 

18.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

18.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

18.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.12. A Câmara de Vereadores de Unistalda/RS poderá revogar este Pregão por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, 

ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 

convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla 

defesa e contraditório. 

18.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

18.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

18.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

18.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Mural de 

Publicações da Câmara de Vereadores de Unistalda, nos dias úteis, no horário das 08:00h às 

14:00h; pelo site www.camaradeunistalda.rs.gov.br, e pelo e-mail: licitacao@unistalda.rs.gov.br. 

18.15 Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o 

Foro da cidade de Santiago, RS, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
18.16 Integram o presente Edital, na forma de anexo, os seguintes documentos: 

Anexo I – Termo de Referência;  

Anexo II – Modelo de Proposta; 

Anexo III – Modelo de Declarações; 

Anexo IV – Minuta de Contrato; 

Anexo V – Modelo de Declaração de enquadramento como beneficiário da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

Unistalda, RS, 06 de outubro de 2023. 

      

 

 

 

      GILBERTO VIANA GONSALVES 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES  

 

Este edital se encontra examinado e aprovado por esta 
Assessoria Jurídica. 

Em 06/10/2023 
 
 

__________________________________________ 
     ANDRIELE KUHN MACHADO 

Assessor Jurídico 
OAB/RS 98.955 

      

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01/2023 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de Agente de Integração para operacionalizar o 

Programa de Estágio da Câmara de Vereadores de Unistalda, mediante concessão de bolsa-

auxílio, bem como a organização e execução do processo seletivo público de estagiários, através 

da seleção de estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva em cursos de 

educação superior, educação profissional, de ensino médio e da educação especial, nos termos 

da Lei Federal nº 11.788 de 25 de setembro de 2008, pelo período de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado dentro dos limites legais. 

 

 

1.2 Valor total estimado da bolsa auxílio para o período de 12 (doze) meses: R$18.000,00 (dezoito 

mil reais). 

1.3 Valor total mensal estimado da bolsa auxílio: R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). 

1.4 Taxa administrativa mensal máxima admitida: 7,46 % (sete vírgula quarenta e seis por 

cento). 

1.5 As empresas participantes deverão cotar o valor da taxa de administração mensal por 

estudante em reais, conforme cálculo demonstrado na tabela acima, multiplicando o valor da bolsa 

auxílio pela porcentagem que será cobrada, por estagiário, pela prestadora do serviço. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 A prática do estágio estudantil constitui num valioso instrumento, visto que integra o 

conhecimento teórico adquirido durante o aprendizado escolar/acadêmico com a vivência prática 

ITEM DESCRIÇÃO 
Nº DE 

ESTAGIÁRIOS 
ESTIMADOS 

VALOR 
MENSAL DA 

BOLSA 
AUXÍLIO (POR 
ESTAGIÁRIO) 

TAXA 
ADMINISTRAT
IVA MENSAL 

(POR 
ESTÁGIÁRIO) 

MÁXIMA 
ADMITIDA 

TAXA 
ADMINISTRAT

IVA POR 
ESTAGIÁRIO 
(EM REAIS) 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO 
DE ESTÁGIOS DE ESTUDANTES 
PARA A CAMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE 
UNISTALDA/RS 

3 R$ 500,00 7,46% 

 
 
 
 
 

R$ 37,30 
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de problemas e soluções da organização institucional. 

2.2 A Câmara de Vereadores de Unistalda consolida o seu Programa de Estágio ao proporcionar 

a complementação do ensino e da aprendizagem, contribuindo, assim, para a formação social, 

educacional e profissional de jovens estudantes do ensino médio e superior. 

2.3 Para o desenvolvimento de suas rotinas operacionais, o Programa tem contado com o auxílio 

de um agente de integração, que possui um cadastro amplo e atualizado de estudantes nas 

diversas áreas do conhecimento. Essa característica imprime rapidez no atendimento de 

solicitações e promove uma redução significativa dos procedimentos operacionais necessários à 

formalização dos estágios, entre os estudantes, as instituições de ensino e a Câmara de 

Vereadores de Unistalda. 

2.4 Ressalta-se, por último, que a experiência tem demonstrado que, em virtude da importância do 

Programa, sua operacionalização de forma mais eficaz não pode prescindir do apoio de uma 

instituição especializada no gerenciamento das atividades a ele pertinente.   

 

3 CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

3.1 Menor preço por item (menor taxa administrativa). 

 

4 ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

4.1 O valor máximo de aceitabilidade para o item é o estabelecido na coluna “Taxa Administrativa 

Mensal (por estagiário) Máxima Admitida” do Anexo I – Termo de Referência, onde deverão estar 

incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou 

ainda, despesas com transporte ou terceiros. 

 

5. VALOR ESTIMADO TOTAL DO CONTRATO 

5.1 A taxa da administração aplicada aos valores refere-se ao valor fixo, por estagiário, cobrado 

pelo agente de integração, considerando as vagas efetivamente ocupadas. 

5.2 Os agentes de integração interessados na contratação deverão ofertar valor fixo pré-

determinado, por estagiário. 

5.3 Na taxa de administração ofertada deverão estar inclusos todos os impostos, taxas e demais 

encargos/despesas necessários ao atendimento do objeto do contrato, bem como o seguro contra 

cidentes pessoais em favor de cada estagiário. 

5.4 Em função das necessidades da Câmara de Vereadores de Unistalda o quantitativo de 

estudantes poderá variar ao longo da execução do contrato a ser firmado, respeitado o limite do 

valor global. 

5.5 O valor a ser pago ao CONTRATADO será apurado mensalmente, conforme a quantidade de 

estagiários efetivamente admitidos, destacando-se que a Câmara de Vereadores de Unistalda não 

se vincula a demandar o total de estagiários estimados. 

5.6 O limite máximo de estagiários somente será contratado caso surjam demandas eventuais 

que justifiquem tal contratação e dependerá ainda da disponibilidade orçamentária e da previsão 

no exercício financeiro para tal finalidade e com a autorização da Câmara de Vereadores de 

Unistalda. 



 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA DE VEREADORES DE UNISTALDA 
Rua Protásio Nenê, 974 – Fone: (55) 99613-2414 – E-mail: licitacao@unistalda.rs.gov.br  - CEP 97755-000 

 

 

 21 

6. VALOR DA BOLSA AUXÍLIO 

6.1 O estagiário do ensino médio e superior perceberá o valor mensal de R$500,00 (quinhentos 

reais), já somados R$50,00 (cinquenta reais) referente ao auxílio transporte. 

6.2 Os valores da bolsa fixada no subitem 6.1 poderão ser reajustados, desde que haja 

disponibilidade orçamentária e previsão para tal finalidade no exercício em curso e autorizado pela 

Câmara de Vereadores de Unistalda.  

 

7. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 

7.1 Contratação de agente de integração para operacionalizar o Programa de Estágio no âmbito da 

Câmara de Vereadores de Unistalda, mediante a concessão de Bolsa Auxílio com o preenchimento 

de até três vagas de estágio, sendo dois para estudantes de nível médio e uma vaga para 

estudantes do ensino superior. 

7.2 O preenchimento das vagas de estágio ocorrerá de acordo com as necessidades da Câmara de 

Vereadores de Unistalda, que repassará ao agente de integração contratado, mensalmente, as 

quantias correspondentes à bolsa auxílio, (deduzindo-se os dias de faltas injustificadas, quando for 

o caso) e quantia correspondente à taxa de administração. 

7.3 O estágio na Câmara de Vereadores é oferecido atualmente para estudantes dos cursos de: 

Administração, Comunicação Social, Contabilidade, Direito, Informática, Ciências Contábeis, 

Jornalismo, Gestão Pública. 

7.3.1 A Câmara de Vereadores de Unistalda poderá solicitar estagiários de outras formações, caso 

sejam identificadas necessidades futuras. 

7.4 Em função das necessidades da Câmara de Vereadores de Unistalda, o quantitativo de 

estudantes poderá variar ao longo da execução do contrato a ser firmado, respeitando o limite do 

valor global. 

7.5 O valor a ser pago ao CONTRATADO será apurado mensalmente, conforme a quantidade de 

estagiários efetivamente admitidos, destacando-se que a Câmara de Vereadores de Unistalda não 

se vincula a demandar o total de estagiários estimados. 

7.6 O limite máximo de estagiários somente será contratado caso surjam demandas que justifiquem 

tal contratação e dependerá ainda da disponibilidade orçamentária e previsão no exercício 

financeiro para tal finalidade e autorização da Câmara de Vereadores de Unistalda. 

 

8. NATUREZA DO ESTÁGIO 

8.1 O Programa de Estágio da Câmara de Vereadores de Unistalda visa propiciar ao estudante o 

aprendizado de competências próprias da atividade profissional e a contextualização curricular, 

objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho. 

8.2 As atividades do estágio serão realizados na Câmara de Vereadores de Unistalda. 

8.3 O estágio destina-se a estudantes com matrícula e frequência regular em curso de educação 

superior, de educação profissional, de ensino médio e da educação especial. 

8.3.1 Para ingressar no estágio, o estudante deverá ter a idade mínima de 16 (dezesseis) anos. 

8.4 O estagiário será orientado e supervisionado pelo titular da unidade onde for localizado ou pelo 

servidor indicado para tal, desde que esse supervisor possua formação ou experiência profissional 

na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário e, quando exigido em lei, inscrição 
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em órgão de fiscalização profissional. 

8.5 O estágio, se houver interesse das partes, poderá ser prorrogado até o período máximo ou até 

a data de conclusão do curso, prevalecendo o que vier a ocorrer primeiro, desde que a duração 

não exceda 2 (dois) anos. 

8.6 A bolsa auxílio será paga com base na frequência mensal do estagiário, deduzindo-se as faltas 

injustificadas, os atrasos e as saídas antecipadas, salvo em hipótese de compensação de horário, 

desde que devidamente acordada com o supervisor do estágio. 

8.7 Ocorrerá o desligamento do estagiário nas seguintes hipóteses  

a) Automaticamente, ao concluir o período fixado para o estágio, ressalvada a possibilidade de 

prorrogação; 

b) De ofício ou por comprovação de falta de aproveitamento no estágio ou na instituição de 

ensino, a ser verificada pelo descumprimento das determinações regulamentares relativas a 

frequência e pela avaliação de desempenho; 

c) Conclusão, desistência ou abandono do curso e trancamento da matrícula, bem como perda 

do vínculo, por qualquer outra forma, com a instituição de ensino; 

d) Reprovação no ano letivo, se estagiário do ensino médio; 

e) Descumprimento, pelo estagiário, de qualquer obrigação assumida no termo de 

compromisso de estágio; 

f) Não comparecimento à unidade onde exerce suas atividades, sem motivo justificado, por 3 

(três) dias consecutivos no mês ou de dez dias no semestre; 

g) Abandono, caracterizado por ausência não justificada de três dias consecutivos no mês ou 

de dez dias no semestre; 

h) Por conduta incompatível com a exigência pela Câmara de Vereadores de Unistalda; 

i) Prescrição médica de afastamento por prazo superior a 15 (quinze) dias consecutivos ou, 

por solicitação do supervisor de estágio, a partir do sexto dia desse afastamento; 

j) À pedido do estagiário. 

 

8.8 Em nenhuma hipótese o estágio gerará vínculo empregatício com a Câmara de Vereadores de 

Unistalda. 

8.9 O estagiário terá assegurado, sempre que o estágio tiver duração igual ou superior a 1 (um) 

ano, período de recesso remunerado de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante 

suas férias escolares. 

a) Os dias de recesso serão concedidos de maneira proporcional, nos casos de o estágio ter 

duração inferior a 1 (um) ano. 

8.10 O estagiário estará segurado contra acidentes pessoais, por invalidez permanente ou por 

morte, durante a vigência do respectivo Termo de Compromisso de Estágio. 

    

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Proporcionar locais e condições para a realização das atividades de estágio. 

9.2 Identificar as vagas de estágio e comunicar ao agente de integração contratado a quantidade 

de oportunidades a serem concedidas, por área de atividades e por unidade organizacional da 

Câmara de Vereadores de Unistalda. 
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9.3 Informar ao CONTRATADO as atividades, a jornada, carga horária, a data do início do estágio, 

o horário, a duração e o valor da bolsa-auxílio e do auxílio-transporte, assim como a unidade onde 

se realizará o estágio. 

9.4 Designar servidor com formação ou experiência profissional na área de conhecimento 

desenvolvida no curso do estagiário para desempenhar atividades de supervisão de estágio. 

9.5 Participar da sistemática do acompanhamento, supervisão e avaliação dos estagiários, 

fornecendo dado ás instituições de ensino ou ao CONTRATADO, quando solicitado. 

9.6 Solicitar ao estagiário, a qualquer tempo, documentos comprobatórios da regularidade da 

situação escolar/acadêmica. 

9.7 Solicitar a substituição de estagiários quando ocorrer desligamento, se for de seu interesse. 

9.8 Solicitar a prorrogação da vigência do termo de compromisso de estágio e/ou o desligamento 

do estagiário, comunicando-os de imediato ao CONTRATADO. 

9.9 Encaminhar ao CONTRATADO, até o 5° dia útil de cada mês, listagem de frequência dos 

estagiários no mês anterior e os valores correspondentes à bolsa auxílio a serem repassados a 

cada estudante. 

9.10 Transferir ao CONTRATADO, até o 5° dia útil de cada mês, por meio de crédito em conta 

bancária e mediante apresentação de nota fiscal /fatura, os recursos destinados ao pagamento da 

bolsa auxílio, dos estagiários e os valores referentes à taxa de administração.  

9.11 Proporcionar condições necessárias à execução dos serviços, colocando os meios à 

disposição do CONTRATADO durante o tempo necessário.  

9.12 Acompanhar, controlar e fiscalizar as atividades de execução do Contrato avaliando os 

resultados. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Prestar um atendimento especializado, respectivo e ativo, executado por meio de profissionais 

qualificados em normas, regulamentos, processo de supervisão e sistemas eletrônicos de 

processamento de dados, relativos ao Estágio Supervisionado, bem como serviços de suporte 

operacional e administrativo, gestão e disponibilidade de informações gerenciais estratégicas, 

necessários para a adequada gestão do processo de atendimento, sua coordenação e supervisão. 

10.2 Manter apólice de seguro em favor do estagiário, conforme estabelecido no Termo de 

Compromisso de Estágio. 

10.3 Manter convênios ou outros instrumentos jurídicos específicos com as instituições de ensino, 

contendo as condições exigidas para a caracterização e definição do estágio de estudantes. 

10.4 Obter da Câmara de Vereadores de Unistalda as oportunidades de estágio a serem 

concedidas, estando compreendidas as áreas e o número de estagiários. 

10.5 Verificar se o estudante já estagiou na Câmara de Vereadores de Unistalda por mais de 18 

meses, o que inviabiliza um novo contrato com período mínimo de 06 meses. 

10.6 Preparar toda a documentação legal referente ao estágio, incluindo o Termo de Compromisso 

de Estágio – TCE. 

10.7 Encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais em favor do estagiário. 

10.8 Emitir TCE e/ ou Termo Aditivo – TA, no prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis a partir da 

solicitação da Câmara de Vereadores de Unistalda, a ser assinado pelo CONTRATADO, pela 

instituição de ensino, pela Câmara de Vereadores de Unistalda e pelo estagiário e, quando menor 
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de 18 anos, por seu responsável legal, observando-se as exigências contidas nas normas legais e 

regulamentares pertinentes. 

10.9 Orientar o estudante, no ato da retirada do TCE, sobre os aspectos legais e técnicos do 

estágio e a relação de estagiário na Câmara de Vereadores de Unistalda. 

10.10 Viabilizar a abertura de conta corrente, pelo estagiário, em agência de instituição bancária. 

10.11 Encaminhar os relatórios semestrais das atividades desenvolvidas pelos estagiários às 

respectivas instituições de ensino. 

10.12 Acompanhar a situação escolar/acadêmica de cada estagiário e, em caso de irregularidade 

relacionada à frequência, ao trancamento de matrícula ou à perda do vínculo, por qualquer outra 

forma, com a instituição de ensino, informar à Câmara de Vereadores de Unistalda para as devidas 

providências. 

10.13 Controlar e acompanhar a atualização do plano de atividades desenvolvidas no estágio, a 

ocorrer por meio da emissão de Aditivos ao TCE. 

10.14 Disponibilizar mecanismos de controle semestral dos relatórios de atividades preenchidos 

pelo supervisor de estágio da Câmara de Vereadores de Unistalda.    

10.15 Responsabilizar-se pela consolidação das folhas de frequência dos estagiários, pelo 

processamento da folha de pagamento, bem como pelo pagamento da bolsa-auxílio aos 

estagiários. 

10.16 Efetuar o repasse da bolsa-auxílio aos estagiários, de forma que o valor esteja disponível na 

conta-corrente do estudante em até 48 (quarenta e oito) horas após o repasse realizado pela 

Câmara de Vereadores de Unistalda. 

10.17 Comunicar imediatamente à Câmara de Vereadores de Unistalda, por escrito, qualquer 

irregularidade constatada na situação escolar/acadêmica dos estagiários, bem como a conclusão 

ou interrupção do curso realizado pelo estagiário na instituição de ensino, para posterior rescisão 

de TCE. 

10.18 Providenciar o desligamento e/ou a substituição do estagiário, mediante o interesse e a 

conveniência da Câmara de Vereadores de Unistalda. 

10.19 Emitir qualquer tipo de declaração referente à realização de estágio. 

8.20 Iniciar processo de encaminhamento de novo estudante/estagiário classificado no processo 

seletivo, sempre que solicitado a substituição pela Câmara de Vereadores de Unistalda. 

10.21 Controlar, conjuntamente com a Câmara de Vereadores de Unistalda, os vencimentos de 

TCE´s para as providências de substituição ou prorrogação. 

10.22 Providenciar, no momento da prorrogação da vigência do TCE, os documentos pertinentes 

(novo TCE/Acordo de Cooperação, confirmação de matrícula, Relatórios de Estágio etc.). 

10.23 Promover o ajuste das condições de estágio definidas pelas instituições de ensino com 

disponibilidades da Câmara de Vereadores de Unistalda, indicando as principais atividades a 

serem desenvolvidas pelos estagiários, observando sua compatibilidade com o contexto básico da 

profissão ao qual o curso se refere. 

10.24 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

11 DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1 As despesas decorrentes da execução do objeto contratado estão previstas nas atividades 

funcionais programáticas vigentes no exercício de 2023: 
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ÓRGÃO: 01 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

UNIDADE: 01 – ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

ATIV. 2.100 ATIVIDADES PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CÓD.ORC.RED 12 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica   

 

12 DO PAGAMENTO 

12.1 O pagamento será feito sobre os valores mensais devidos como bolsa aos estagiários, a 

ser pago mensalmente, até o 5º dia útil do mês subsequente ao da prestação, mediante a 

apresentação da competente documentação legal. 

12.2 A nota fiscal deverá conter a identificação do processo: Processo Administrativo nº 01/2023, 

Pregão Eletrônico nº 01/2023. 

12.3 Não será efetuado qualquer pagamento ao fornecedor que tiver pendência de liquidação da 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

13 DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO  

13.1 O gerenciamento e a fiscalização da contratação, decorrentes do objeto do Edital, caberá ao 

servidor designado formalmente no contrato a ser celebrado, que determinará o que for necessário 

para regularizar faltas e/ou omissões, nos termos do art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93; 

13.2 Ficarão reservados, à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com os itens 

licitados, desde que não acarrete ônus para a Câmara de Vereadores ou modificação na 

contratação; 

13.3 As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal, deverão ser solicitadas formalmente 

pela CONTRATADA à Autoridade Máxima, em tempo hábil para adoção de medidas convenientes; 

13.4 A existência da fiscalização em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva 

da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas 

perante a CONTRATANTE ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de 

irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

13.5 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados.  

13.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 

1993.  

13.7 O representante da Câmara de Vereadores anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 
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14. DOS CONTATOS 

14.1 Informações serão prestadas pelos telefones nº (55) 99613-2414, pelo site 

www.camaradeunistalda.rs.gov.br, e pelo e-mail: licitacao@unistalda.rs.gov.br. 

 

 

Unistalda, RS, 06 de outubro de 2023. 

. 

 

 

 

 

      GILBERTO VIANA GONSALVES 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES  
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ANEXO II 
(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO) 

 
À Câmara Municipal de Vereadores de Unistalda/RS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01/2023 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AGENCIAMENTO DE ESTÁGIOS DE ESTUDANTES PARA A CAMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE UNISTALDA/RS 

 
 
Razão Social do Proponente:__________ _________________________  
CNPJ do Proponente: ___._____.______/_____-____  
Endereço:________________________________ 
Telefone para contato: ________________________ 
Dados bancários:_________________________  
E-mail: __________________________________________  
Responsável pela assinatura do contrato: Sr._________________, CPF_______________, 
RG______________________Endereço:_____________________, Fone:_____________. 

 
 

1. PROPOSTA DE PREÇO 

Para atendimento ao objeto e serviços relacionados no Anexo I do edital em epígrafe, 

apresentamos a seguinte proposta de preços: 

 
Item Descrição Taxa Administrativa 

Mensal 

Taxa Administrativa 

por estagiário (em 

reais) 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AGENCIAMENTO DE ESTÁGIOS DE 

ESTUDANTES PARA A CAMARA 

MUNICIPAL DE VEREADORES DE 

UNISTALDA/RS 

 

_________% 

Calculado sobre o 

valor mensal da 

bolsa auxilio de cada 

estagiário. 

 

 

R$  

 

Nos preços propostos estão inclusos todos os custos e despesas, encargos e incidências, diretos ou 

indiretos, de qualquer natureza, que recaiam sobre o fornecimento do objeto. 
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Declaramos que esta proposta, nos termos do edital, é firme e concreta, não nos cabendo 

desistência, e os preços propostos são completos e suficientes para atendimento ao objeto desta 

licitação.  

 

 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 

 

 

______________, _____de ____________de 2023. 

 

 

 

_____________________________ 

Assinatura do Responsável legal 



 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA DE VEREADORES DE UNISTALDA 
Rua Protásio Nenê, 974 – Fone: (55) 99613-2414 – E-mail: licitacao@unistalda.rs.gov.br  - CEP 97755-000 

 

 

 29 

ANEXO III 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01/2023 

 

  

DECLARAÇÃO QUE NÃO INCORRE EM CONDIÇÕES IMPEDITIVAS E OUTRAS 

DECLARAÇÕES 

 
 

(Nome da empresa) _______________________, CNPJ nº __________________, sediada na 

_______________ (endereço da empresa, cidade e Estado), DECLARA, sob as penas da lei, que 

não incorre em nenhuma das condições impeditivas, abaixo descritas: 

 Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

 Que não está suspenso de contratar com a Administração Pública; 

 Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

A Empresa ainda declara: 

 Em atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, não 

emprega menor de dezoito anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos, e que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, 

 Expressamente de que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital. 

 

 

Local e Data 

 

 

 

____________________________ 

Assinatura 

CNPJ n° 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01/2023 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE ESTÁGIOS DE 

ESTUDANTES PARA A CAMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE UNISTALDA/RS. 

 

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UNISTALDA, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n° 01.889.797/0001-92, com sede administrativa à 

Rua Protásio Nenê, 974, Bairro Centro, na cidade de Unistalda, RS, representada neste ato pelo 

Presidente da Câmara de Vereadores, Senhor GILBERTO VIANA GONSALVES, nacionalidade, 

estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade n° ___________, inscrito no CPF sob o n° 

____________, residente e domiciliado à Rua __________, ___, bairro_______, nesta cidade de 

Unistalda, RS. 

 

CONTRATADA:  ________________, inscrita no CNPJ sob o n° _________________, localizada 

à Rua ___________________, _____, bairro_____, na cidade de ______________, estado do 

_____________, representada neste ato pelo seu (proprietário, diretor, administrador, etc) Senhor 

__________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade n° 

_____________, inscrito no CPF sob o n° _____________, residente e domiciliado à Rua 

_______________, ___, bairro_________, na cidade de ____________________, estado do 

___________. 

 

As partes acima identificadas celebram em comum acordo de vontades, o presente Instrumento 

Contratual, tudo conforme consta no Procedimento Licitatório Modalidade Pregão Eletrônico n° 

01/2023 que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, bem como em consonância com 

a Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e suas alterações, assim como em conformidade com as condições do 

Edital referido, e termos da proposta. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

1.1 O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE ESTÁGIOS DE ESTUDANTES PARA A CAMARA 

MUNICIPAL DE VEREADORES DE UNISTALDA/RS (conforme termo de referência e proposta 

vencedora). 

1.2 A execução dos serviços pela CONTRATADA deverá observar o disposto no Edital do Pregão 

Eletrônico nº 01/2023 e seus anexos. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

2.1 O valor total deste contrato para o período de 12 (doze) meses é de R$ __________ 

(_______________). 

2.2 A taxa administrativa mensal por estagiário é de ____%, que corresponde ao valor mensal de 

R$________ por estagiário. 

2.3 O pagamento será feito sobre os valores mensais devidos como bolsa aos estagiários, a ser 

pago mensalmente, até o 5º dia útil do mês subsequente ao da prestação, mediante a 

apresentação da competente documentação legal. 

2.4 A empresa contratada deverá apresentar Nota Fiscal até o quinto dia útil de cada mês. 

2.5 A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento das despesas 

pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente, conforme art. 40, 

inciso XIV, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93. 

2.5.1 A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da fiscalização, os 

serviços não estiverem de acordo com as especificações apresentadas neste contrato, ainda, se 

forem fornecidos e realizados sem a prévia autorização e fiscalização do servidor nomeado para 

tal. 

2.5.2 No pagamento será observado o estipulado no art. 5º, da Lei Federal N° 8.666, de 21 de 

junho de 1993. 

2.5.3 A CONTRATANTE poderá reduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

2.5.4 Durante o período contratual, os preços serão praticados na forma da proposta da 

CONTRATADA, nos valores descritos na cláusula segunda deste instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

3.1 A vigência deste contrato contará a partir da data da assinatura do contrato e o final ocorrerá 

após 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos através de Termo 

Aditivo, limitado a 60 (sessenta) meses, conforme art. 57, II, da Lei nº 8.666 de 1993. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 As despesas, decorrentes da execução do objeto deste contrato, correrão nas seguintes 

atividades funcionais programáticas, vigentes na Lei Orçamentária do exercício de 2023, assim 

classificadas: 

ÓRGÃO: 01 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

UNIDADE: 01 – ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

ATIV. 2.100 ATIVIDADES PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CÓD.ORC.RED 12 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica   

 

CLÁUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE DOS CONTRATANTES 

5.1 Constituem direitos da CONTRATANTE, receber o objeto deste contrato nas condições 

avençadas e da CONTRATADA, perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionado. 

 

5.2 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

I. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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II. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, de acordo com as condições, preços e prazos 

estabelecidos no edital; 

III. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços contratados, de 

forma que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

IV. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Edital; 

V. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com as 

especificações constantes do Edital e da proposta.  

VI. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

VII. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado. 

 

5.3 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

I. Ser a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou 

obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, 

bem como por todos os gastos e encargos inerentes à necessária e perfeita execução do 

objeto contratual, entendendo-se como ônus tributários: pagamento de impostos, taxas, 

contribuições parafiscais, empréstimos compulsórios e deslocamento para a perfeita 

execução dos serviços; 

II. Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no Edital em compatibilidade com as obrigações assumidas;     

III. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização designada 

pela CONTRATANTE; 

IV. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA SÉXTA - DAS PENALIDADES 

6.1 Pela inexecução, total ou parcial, do ajuste, a Administração poderá, garantida a ampla defesa 

e o contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) advertência: sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais 

tenha concorrido, e desde que ao caso não se apliquem as demais penalidades. 

b) quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo município, referente ao serviço 

prestado, aplicação de multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta, por 

reincidência, sendo que a licitante terá prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para efetivar a 

adequação do serviço. Após 3 (três) reincidências e/ou o prazo para adequação, poderá também 

ser anulada a nota de empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena 

prevista no art. 87, III da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

c) pela subcontratação de serviços será anulada a nota de empenho, rescindido o contrato e/ou 

imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 2 

(dois) anos. 

d) pela apresentação de documentação falsa, retardamento na execução do objeto, não 

manutenção da proposta, comportamento inidôneo e fraude ou falha na execução do contrato 
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poderá ser anulada a nota de empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a 

pena prevista no art. 87, III da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

e) pela inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 5 (cinco) anos nos termos da Lei Federal 10.520/2002 e/ou a pena prevista no art. 

87, III da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o 

valor atualizado do contrato; 

f) multa de 8% (oito por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela inexecução parcial 

do mesmo, pela entrega de serviços/parcelas em desacordo com as especificações, após o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis para adequação, podendo, também ser anulada a nota de empenho, 

rescindido o contrato e/ou imputada à licitante a pena prevista no art. 87, III da Lei nº 8.666/93, pelo 

prazo de até 2 (dois) anos. 

g) a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à 

penalidade de multa de 3% (três por cento) do valor total do contrato, entendido este como o 

equivalente ao que o adjudicatário perceberia durante toda a vigência do Contrato conforme sua 

proposta. 

6.2 As penalidades serão registradas no cadastro da CONTRATADA, quando for o  caso. 

6.3 Nenhum pagamento será efetuado pela CONTRATANTE enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual; 

6.4 As multas aplicadas serão descontadas do pagamento a ser efetuado, ou cobradas 

judicialmente, no caso de não serem pagas voluntariamente. 

6.5 Se o motivo das penalidades ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 

devidamente justificado e aceito pela Câmara de Vereadores, a CONTRATADA ficará isenta da 

sanção prevista. 

6.6 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 

inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

7.1 O contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 

I – Quando necessária a modificação do valor contratual, em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas 

alterações; 

II – Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição das circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial; 

III – Nas demais situações previstas em lei. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

8.1 A inexecução, total ou parcial, do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei. 

 

8.1.1 Constituem motivos para rescisão do contrato: 

I – O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, prazos e garantia; 



 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA DE VEREADORES DE UNISTALDA 
Rua Protásio Nenê, 974 – Fone: (55) 99613-2414 – E-mail: licitacao@unistalda.rs.gov.br  - CEP 97755-000 

 

 

 34 

II – O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

III – Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto do presente contrato e anotadas na 

forma deste instrumento; 

IV – A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

V – A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da 

CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

VI – O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos, que 

caracterizem a insolvência da CONTRATADA; 

VII – O falecimento do contratado; 

VIII – Razões de interesse público; 

IX – A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva de 

execução do contrato; 

X – As transgressões dos demais dispositivos contidos no art. 87 da Lei n° 8.666/93, que se 

enquadrarem ao presente contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

9.1 Ocorrida a rescisão prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93, o CONTRATANTE poderá promover 

contratações para dar continuidade ao objeto do presente contrato, com o fim de evitar que a 

rescisão acarrete obstáculos à continuidade da atividade administrativa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

10.1 A lavratura do presente Instrumento de Contrato decorre da realização do Processo Licitatório 

Modalidade Pregão Eletrônico nº 01/2023, realizado em conformidade com os preceitos das Leis 

Federais n° 10.520/2002 e 8.666/1993 e alterações posteriores. 

10.2 A execução deste Instrumento de Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão 

pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, 

os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54, 

da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo 

diploma legal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 Durante a vigência deste Instrumento de Contrato, o fornecimento do serviço será 

acompanhado e fiscalizado pelo servidor _______________, nomeado pela Portaria nº XXX/2023, 

devidamente autorizado para tal. 

11.2 O fiscal nomeado anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com o 

fornecimento do item determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

11.3 As decisões e providências, que ultrapassarem a competência do fiscal, deverão ser 

solicitadas a autoridade superior da CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

11.4 A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o período de 

vigência do contrato, para representá-lo sempre que for necessário. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO FORNECIMENTO 

12.1 No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado 

ou suprimido, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, 

da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

13.1 Ocorrendo as hipóteses previstas no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n° 8.666/93, será 

considerado reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido tanto pela CONTRATADA, 

quanto pela CONTRATANTE, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o 

desequilíbrio contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Santiago, RS, como sendo o competente para dirimir 

qualquer controvérsia relacionada ao presente pacto contratual. 

 

E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Termo de Contrato, em 03 

(três) vias de igual forma e teor que, após lido e achado conforme, vai firmado pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA e por 02 (duas) testemunhas. 

 

Unistalda, RS, ___ de _______ de 2023. 

 

 

 
GILBERTO VIANA GONSALVES 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES  

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CONTRATADA 
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ANEXO V 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01/2023 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006 

 

 

 A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

_____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_________________ e inscrito(a) no CPF sob o nº ____________________, e do (a) seu(sua) 

contador(a), o(a) Sr.(a)____________________________________, portador(a) do CRC nº 

____________________, DECLARA, para fins de participação no Pregão Eletrônico n° 01/2023, 

Processo Administrativo nº 01/2023 sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 

que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

 Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do artigo 3º da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

 

Unistalda, RS, ____de __________ de 2023. 

     

 

_________________________________ 

(representante legal) 

 

e/ou 

 

_________________________________ 

(Contador) 

 

 

 

 

 


